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 Além deste caderno contendo 60 (sessenta) 
questões objetivas e 2 (duas) questões 
discursivas, você receberá do fiscal de prova o 
cartão de respostas e a folha de textos definitivos. 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas e a folha de textos definitivos. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas e da folha de textos definitivos.  
O preenchimento é de sua responsabilidade e não será 
permitida a troca do cartão de respostas em caso de 
erro cometido pelo candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de respostas 
e na folha de textos definitivos. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença. 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

 Boa sorte! 

 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) 
minutos para a realização da prova, já incluído o 
tempo para a marcação do cartão de respostas e 
preenchimento da folha de textos definitivos. 

 3 (três) horas após o início da prova é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões. 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões. 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Módulo II - Conhecimentos Específicos 
Direito Administrativo 

1  

O Estado Beta, em caso de comprovado iminente perigo público, 
consistente em alagamento decorrente de fortes e extraordinárias 
chuvas, por meio de sua autoridade competente, pretende fazer 
uso da requisição administrativa de bem imóvel da União, 
assegurando-lhe indenização ulterior, se houver dano. 

Com base no texto constitucional e na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, a pretensão do Estado Beta é 

(A) viável, diante da narrada situação de emergência pública, mas 
a indenização deve ser prévia, mediante acordo com a União 
ou depósito judicial. 

(B) viável, diante da narrada situação de emergência pública, 
desde que haja prévia decisão judicial e depósito em juízo do 
valor inicialmente estimado para indenização, diante da 
determinação constitucional de reserva de jurisdição. 

(C) inviável, pois ofende o princípio federativo a requisição de 
bens de um ente federativo por outro, o que somente se 
admitiria à União, de forma excepcional, durante a vigência 
das medidas excepcionais de estado de defesa e estado de 
sítio. 

(D) viável, diante da narrada situação de emergência pública, mas 
a indenização ulterior deve ocorrer independentemente de 
haver dano ao imóvel e deve ser calculada com base no tempo 
de utilização do bem da União. 

(E) inviável, pois, no tocante aos entes federativos, suas relações 
se caracterizam pela cooperação e pela horizontalidade, não 
se admitindo a ente federativo requisitar bem pertencente a 
outro, sob pena de ferimento da autonomia desse ente e, 
consequentemente, ofensa ao pacto federativo, mas é 
possível no caso a requisição administração de serviço público, 
desde que demonstrada situação de perigo público iminente. 

2  

A nova lei de licitações estabelece que licitação internacional é 
aquela processada em território nacional, na qual é admitida a 
participação de licitantes estrangeiros, ou licitação na qual o 
objeto contratual pode ou deve ser executado no todo ou em 
parte em território estrangeiro. Como se sabe, nas licitações de 
âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da 
política monetária e do comércio exterior e atender às exigências 
dos órgãos competentes. 

Neste contexto, em matéria de licitações internacionais, de acordo 
com a Lei nº 14.133/2021, é correto afirmar que 

(A) os gravames incidentes sobre os preços constarão do edital e 
serão definidos a partir de estimativas ou médias dos tributos. 

(B) o edital não admitirá qualquer previsão de margem de 
preferência para bens produzidos no País e serviços nacionais 
que atendam às normas técnicas brasileiras. 

(C) o pagamento feito ao licitante brasileiro contratado em 
virtude de licitação internacional será efetuado em dólar. 

(D) o edital poderá prever condições de habilitação, classificação 
e julgamento que constituam barreiras de acesso ao licitante 
estrangeiro. 

(E) quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em 
moeda estrangeira, o licitante brasileiro não poderá fazê-lo, 
pois os valores, os preços e os custos utilizados terão como 
expressão monetária a moeda corrente nacional. 

3  

A concessionária Gama, após sagrar-se vencedora em licitação, 
assinou contrato de concessão para prestação do serviço público 
de manutenção, recuperação e melhoria de determinada rodovia 
do poder concedente Delta. A autarquia municipal Ômega, que 
presta os serviços de abastecimento de água potável e 
esgotamento sanitário, necessita realizar obra para implantação 
de rede coletora de esgoto, que passaria pela faixa de domínio na 
citada rodovia, de maneira a levar saneamento básico à área onde 
se situa importante Universidade pública do ente Delta.  
No entanto, a concessionária Gama está exigindo que a autarquia 
Ômega pague certo valor a título de preço público, pela ocupação 
temporária das faixas laterais da rodovia. 

No caso em tela, em matéria de serviços públicos e bens públicos, 
consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
cobrança promovida pela concessionária de rodovia, em face de 
autarquia prestadora de serviços de saneamento básico, pelo uso 
da faixa de domínio da via pública concedida é 

(A) devida, porque, no atendimento às peculiaridades do serviço 
público, pode a concessionária Gama incluir outras fontes 
provenientes de receitas alternativas, complementares, 
acessórias ou de projetos associados, com ou sem 
exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas. 

(B) devida, porque, no atendimento às peculiaridades do serviço 
público, pode a concessionária Gama exigir a cobrança de 
receitas alternativas, complementares, acessórias ou de 
projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a 
manter o equilíbrio econômico e financeiro do contrato de 
concessão. 

(C) devida, porque, para assegurar a prestação do serviço público 
adequado, pode a concessionária Gama exigir dos usuários, 
incluindo outros concessionários, a cobrança de remuneração 
módica da faixa de domínio da rodovia a ser ocupada, 
observados os princípios da proporcionalidade e da eficiência. 

(D) indevida, pois, apesar de o bem cedido à concessionária Gama 
ser classificado como bem público de uso especial, a rodovia 
permanece afetada à destinação pública, razão pela qual se 
afigura ilegítimo exigir remuneração da autarquia Ômega pela 
sua utilização, devendo o valor ser repassado de forma difusa 
a todos os usuários do serviço, observado o equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato. 

(E) indevida, pois, embora cedido à concessionária Gama, o bem 
público de uso comum do povo não se desnatura, 
permanecendo afetado à destinação pública, motivo pelo qual 
se afigura ilegítimo exigir remuneração pela sua utilização, 
quando voltada a viabilizar a execução de serviço público de 
saneamento básico prestado pela autarquia Ômega. 
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Em tema de alocação de riscos em contratos administrativos, a 
nova Lei de Licitações e Contratos estabelece que o contrato 
poderá identificar os riscos contratuais previstos e presumíveis e 
prever matriz de alocação de riscos, alocando-os entre contratante 
e contratado, mediante indicação daqueles a serem assumidos 
pelo setor público ou pelo setor privado ou daqueles a serem 
compartilhados. 

Nesse contexto, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, sempre que 
atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de 
riscos, será considerado mantido o equilíbrio econômico-
financeiro, 

(A) desde que observada a vedação de que os riscos que tenham 
cobertura oferecida por seguradoras sejam transferidos ao 
contratado. 

(B) observando-se, na alocação de riscos, a necessária obrigação 
legal de adoção de métodos e padrões usualmente utilizados 
por entidades públicas e, ao tratar de riscos relacionados à 
arrecadação tributária, a prévia manifestação da Receita 
Federal. 

(C) uma vez que a alocação de riscos deve considerar, em 
compatibilidade com as obrigações e os encargos atribuídos às 
partes no contrato, a natureza do risco, mas não o beneficiário 
das prestações a que se vincula e a capacidade de cada setor 
para melhor gerenciá-lo, para se evitar vantagem excessiva a 
uma dessas partes do contrato. 

(D) renunciando as partes aos pedidos de restabelecimento do 
equilíbrio relacionados aos riscos assumidos, exceto no que se 
refere às alterações unilaterais determinadas pela 
Administração, nas hipóteses indicadas na lei, e ao aumento 
ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos 
diretamente pagos pelo contratado em decorrência do 
contrato. 

(E) quando, na alocação de riscos, for observada a 
obrigatoriedade legal de adoção de métodos e padrões 
usualmente utilizados por entidades públicas, mas não por 
privadas, e os ministérios e secretarias supervisores dos órgãos 
e das entidades da Administração Pública definirem os 
parâmetros e o detalhamento dos procedimentos necessários 
a sua identificação, alocação e quantificação financeira, 
mediante autorização do Tribunal de Contas. 

5  

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) prevê que, para a expedição 
do novo Certificado de Registro de Veículo, serão exigidos alguns 
documentos, como o comprovante de quitação de débitos 
relativos a tributos, encargos e multas de trânsito vinculados ao 
veículo, independentemente da responsabilidade pelas infrações 
cometidas. 

De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, em especial 
em matéria de ato administrativo e poderes administrativos, bem 
como com base no entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 
norma do CTB acima reproduzida é 

(A) inconstitucional, por violação ao princípio da intranscendência 
subjetiva das sanções, razão pela qual é imprescindível prévio 
processo administrativo para oportunizar ao administrado o 
direito de impugnar a autoria da multa de trânsito, com vistas 
ao regular exercício do poder disciplinar. 

(B) inconstitucional, por violação ao atributo do ato 
administrativo da autoexecutoriedade, pois o Estado não pode 
adotar sanções políticas, que se caracterizam pela utilização de 
meios de coerção indireta. 

(C) inconstitucional, por violação ao atributo do ato 
administrativo da exigibilidade, pois o Estado não pode adotar 
sanções administrativas, que se caracterizam pela utilização de 
meios de coerção direta que impeçam ou dificultem o direito 
de propriedade. 

(D) constitucional, pois não constitui coação política com o 
propósito de arrecadar o que é devido, mas trata de exigência 
relacionada com a fiscalização da circulação dos veículos 
automotores, matéria afeta ao poder de polícia. 

(E) constitucional, pois, apesar de constituir coação política com o 
propósito de arrecadar o que é devido, trata de exigência 
relacionada com a fiscalização da circulação dos veículos 
automotores, matéria afeta ao poder disciplinar. 

6  

A Lei de Improbidade Administrativa (LIA) foi substancialmente 
alterada pela Lei nº 14.230/21. Desta forma, diante da Reforma de 
2021 da LIA, em matéria de sanções pela prática de ato de 
improbidade administrativa, é correto afirmar que 

(A) as sentenças civis e penais produzirão efeitos em relação à 
ação de improbidade, exceto quando concluírem pela 
inexistência da conduta ou pela negativa da autoria. 

(B) as sanções eventualmente aplicadas em outras esferas 
deverão ser compensadas com as sanções aplicadas nos 
termos da LIA. 

(C) os atos do órgão de controle interno ou externo não poderão 
ser considerados pelo juiz quando tiverem servido de 
fundamento para a conduta do agente público. 

(D) a aplicação das sanções previstas na LIA dependerá da 
aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle 
interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas. 

(E) a aplicação das sanções previstas na LIA independerá da 
efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, no que 
tange às condutas previstas nos artigos 9º, 10º e 11º da citada 
Lei. 
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Marcelo, candidato que está prestando concurso público para o 
cargo de técnico administrativo da Autarquia Federal Alfa, 
requereu ao Presidente dessa autarquia que informasse quantos 
ocupantes do cargo efetivo de técnico administrativo foram 
nomeados e quantos deixaram o cargo nos três últimos anos.  
A autoridade respondeu que não poderia fornecer tais 
informações, porque elas seriam sigilosas, haja vista que estariam 
insertas na autonomia administrativa da autarquia. 

À luz do texto constitucional e da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a postura da Autarquia Federal Alfa está 

(A) incorreta, porque se aplica o princípio da publicidade da 
Administração Pública, de maneira que todos os atos e 
informações sobre a Administração Pública, em qualquer 
hipótese, devem ser objeto de publicidade, sendo incabível 
qualquer imposição de sigilo. 

(B) correta, pois se presume que a manutenção do sigilo de 
informações sobre pessoal dos órgãos e entes da 
Administração Pública é útil à segurança da sociedade e do 
Estado, razão pela qual deve o cidadão comprovar sua 
capacidade técnica de manter as informações sob sigilo. 

(C) incorreta, pois se aplica o princípio da publicidade da 
Administração Pública, de maneira que, no regime de 
transparência brasileiro, vige o princípio da máxima divulgação 
sendo que a publicidade é regra, e o sigilo, exceção, sem 
subterfúgios, anacronismos jurídicos ou meias-medidas. 

(D) correta, porque informações sobre recursos humanos de 
órgãos e entes da Administração Pública são classificadas 
como informações de planejamento estratégico e, por isso, 
estão cobertas pelo sigilo organizacional próprio desses órgãos 
e entes. 

(E) correta, porque as informações podem ser direcionadas para 
uma utilização que comprometa os serviços prestados pela 
autarquia, que detém legitimamente competência para decidir 
sobre a necessidade de sigilo, desde que não ultrapasse o 
prazo máximo previsto na Constituição Federal de 1988. 

8  

João e Maria são servidores públicos de diferentes entes 
federativos e respondem, de forma autônoma e por fatos 
distintos, a processos administrativos disciplinares (PAD´s), 
instaurados no mês passado, para apurar a prática, em tese, de 
falta funcional. Na semana passada, ambos os servidores 
requereram suas aposentadorias voluntárias por tempo de 
contribuição. A Administração Pública de cada ente não analisou 
seus pedidos, suspendendo os correlatos processos 
administrativos de aposentação, no aguardo da decisão do PAD. 

João é Auditor-Fiscal da Receita Federal e seu PAD apura a prática, 
em tese, de falta funcional punível com a sanção de suspensão. Por 
sua vez, Maria é Auditora da Receita do Estado Alfa e seu PAD 
investiga a prática, em tese, de falta funcional punível com a 
sanção de demissão. Sabe-se que inexiste dispositivo na legislação 
do Estado Alfa dispondo sobre a possibilidade de aposentadoria 
voluntária no curso de PAD. 

Inconformados, ambos os servidores públicos, que estão afastados 
cautelarmente do exercício da função, impetraram mandados de 
segurança, entendendo possuir direito líquido e certo à imediata 
apreciação de seus pedidos de aposentadoria. 

Consoante o texto da Lei nº 8.112/90 e a atual jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça 

(A) assiste razão a João, pois a Lei nº 8.112/90 veda aposentadoria 
voluntária apenas ao servidor que responde a PAD que apure 
falta punível com pena de demissão; não assiste razão a Maria, 
pois se lhe aplica, por analogia, a  
Lei nº 8.112/90. 

(B) assiste razão a ambos os servidores: a João, pois a  
Lei nº 8.112/90 veda aposentadoria voluntária apenas ao 
servidor que responde a PAD que apure falta punível com pena 
de demissão; a Maria, pois não se lhe aplica, por analogia, a Lei 
nº 8.112/90, pelo princípio da presunção de inocência. 

(C) não assiste razão a ambos os servidores: a João, pois a  
Lei nº 8.112/90 indica que só pode ser aposentado após a 
conclusão do processo e o cumprimento da penalidade acaso 
aplicada; a Maria, pois é possível que a lacuna na legislação 
estadual seja suprida com a aplicação subsidiária da Lei  
nº 8.112/90. 

(D) não assiste razão a João, pois a Lei nº 8.112/90 indica que só 
pode ser aposentado após a conclusão do processo, caso o 
PAD seja arquivado sem aplicação de sanção; assiste razão a 
Maria, pois não é possível aplicação subsidiária da Lei  
nº 8.112/90, por ofensa ao princípio da legalidade. 

(E) não assiste razão a João, pois a Lei nº 8.112/90 indica que só 
pode ser aposentado após a conclusão do PAD, 
independentemente do cumprimento da penalidade acaso 
aplicada; assiste razão a Maria, pois não é possível aplicação 
de analogia in malam partem em matéria de direito 
sancionador. 
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Direito Constitucional 

9  

A República Federativa do Brasil celebrou três tratados 
internacionais de proteção aos direitos humanos. O primeiro deles 
foi aprovado, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos 
de votação, por três quintos dos votos dos respectivos membros. 
O segundo foi aprovado, em cada Casa do Congresso Nacional, 
pelo voto da maioria absoluta dos respectivos membros. O 
terceiro, por sua vez, foi aprovado, em cada Casa do Congresso 
Nacional, pelo voto da maioria simples dos respectivos membros. 

João, estudante de direito, constatou que os três tratados 
internacionais colidiam materialmente com o Art. X da 
Constituição da República, que dispõe sobre a organização de um 
colegiado do Poder Executivo, e com o Art. Y da Lei federal  
nº 123, que integrou a eficácia de um direito fundamental.  
A partir dessa constatação, questionou o seu professor a respeito 
dos efeitos da incorporação desses tratados à ordem interna. 

O professor respondeu corretamente que, com a sua incorporação 
à ordem interna,  

(A) apenas o primeiro e o segundo tratados revogaram o Art. X da 
Constituição da República e o Art. Y da Lei nº 123. 

(B) os três tratados revogaram o Art. X da Constituição da 
República e não recepcionaram o Art. Y da Lei nº 123. 

(C) apenas o primeiro tratado revogou o Art. X da Constituição da 
República, mas não recepcionou o Art. Y da Lei nº 123. 

(D) nenhum dos três tratados pode ser aplicado na ordem interna, 
já que colidem com o Art. X da Constituição da República. 

(E) os três tratados têm natureza infraconstitucional, mas 
supralegal, de modo que não afetaram a eficácia do Art. X da 
Constituição da República e revogaram o Art. Y da Lei nº 123. 

10  

O Município Alfa editou a Lei nº X, autorizando a criação da 
sociedade de economia mista Beta, cuja maior parte do capital 
social pertenceria a Alfa e teria competência para prestar serviço 
público típico da edilidade, em regime não concorrencial, podendo 
fiscalizar atividades privadas e aplicar sanções ao particular. Ato 
contínuo, Beta foi efetivamente criada pelo Poder Executivo de 
Alfa. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a  
Lei nº X é 

(A) inconstitucional, considerando que a Lei nº X não criou Beta, 
apenas autorizando a sua criação, o que significa dizer que o 
exercício do poder de polícia está sendo exercido por ente 
criado com observância das regras do direito empresarial. 

(B) constitucional, pois o poder de polícia é exercido por todos os 
entes da administração pública indireta, quer desempenhem 
atividades econômicas em sentido estrito, em regime 
concorrencial, quer prestem serviços públicos. 

(C) inconstitucional, pois o Município Alfa não pode transferir o 
exercício do poder de polícia a entes da administração pública 
indireta com personalidade jurídica de direito privado. 

(D) inconstitucional, pois as sociedades de economia mista 
somente podem desempenhar atividades econômicas em 
sentido estrito, mas não atuar na prestação de serviços 
públicos. 

(E) constitucional, pois a extensão a Beta de regras do regime de 
direito público mostra-se adequada em razão de suas 
características e da atividade que desempenha. 

11  

A partir de proposta elaborada unilateralmente por técnicos do 
Poder Executivo, o Governador do Estado Alfa tornou público o 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias (LDO) para o exercício 
financeiro X e o encaminhou ao Poder Legislativo. O processo 
legislativo foi célere e dele resultou a LDO para o exercício 
financeiro X. O Poder Judiciário do Estado Alfa, que considerara 
baixos os limites estabelecidos na LDO, submeteu sua proposta 
orçamentária anual ao Governador do Estado, com observância 
desses limites. Este último agente, ao integralizar o projeto de lei 
orçamentária anual (PLOA), promoveu pequena redução na 
proposta do Poder Judiciário, o que, a seu ver, era necessário para 
preservar o equilíbrio orçamentário, considerando o elevado risco 
de não realização de parte da receita estimada para o exercício 
financeiro X. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que 

(A) foram praticadas duas irregularidades em relação ao Poder 
Judiciário, pois ele não participou, conjuntamente com as 
demais estruturas de poder, da definição dos limites 
estipulados na LDO, e a sua proposta, embora harmônica com 
a LDO, foi alterada pelo Poder Executivo ao encaminhá-la ao 
Legislativo. 

(B) não foi praticada irregularidade em relação ao Poder 
Judiciário, pois a LDO é de iniciativa privativa do Governador 
do Estado, somente havendo obrigação de ser ouvido o Poder 
Judiciário em relação ao PLOA, o que foi feito, cabendo ao 
Poder Executivo zelar pelo equilíbrio orçamentário. 

(C) foi praticada uma única irregularidade em relação ao Poder 
Judiciário, consistente no encaminhamento da PLOA, pelo 
Governador do Estado, abrangendo aquela estrutura, quando 
o correto seria a mera ciência, cabendo ao Poder Judiciário 
realizar tal encaminhamento. 

(D) foi praticada uma única irregularidade em relação ao Poder 
Judiciário, pois as alterações promovidas em sua proposta pelo 
Poder Executivo deveriam ter sido antecedidas de 
comunicação, somente sendo possível a alteração unilateral 
caso não houvesse correção. 

(E) foi praticada uma única irregularidade em relação ao Poder 
Judiciário, consistente na alteração da proposta pelo Poder 
Executivo, embora tenham sido observados os limites 
estabelecidos na LDO. 
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O Partido Político Alfa, que contava com representantes apenas na 
Câmara dos Deputados, ajuizou Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) da Medida Provisória nº X. No curso do 
processo de controle concentrado de constitucionalidade, a 
Medida Provisória nº X foi convertida, sem qualquer alteração de 
forma e conteúdo, na Lei nº Y. Apesar dessa conversão, o Partido 
Político Alfa não promoveu o aditamento da petição inicial, o que 
não configurou óbice a que o Supremo Tribunal Federal (STF) 
apreciasse o mérito da causa. 

À luz da sistemática afeta ao controle concentrado de 
constitucionalidade, é correto afirmar que a narrativa acima 

(A) não apresenta qualquer irregularidade. 

(B) apresenta irregularidade apenas em relação à legitimidade 
ativa para o ajuizamento da ADI, o que não poderia ter sido 
feito por Alfa. 

(C) apresenta irregularidade apenas em relação ao não 
aditamento da inicial, que deveria ter ocorrido, e ao 
julgamento pelo STF, que não deveria ser realizado. 

(D) apresenta irregularidade apenas em relação à apreciação do 
mérito pelo STF, pois, em se tratando de medida provisória, a 
análise deveria permanecer adstrita ao plano liminar. 

(E) apresenta irregularidade em relação ao objeto inicial, já que a 
medida provisória, em razão da precariedade da sua vigência, 
não pode ser impugnada por esse meio, e, de modo correlato, 
em relação aos desdobramentos subsequentes. 

13  

Com o objetivo de aperfeiçoar o sistema de controle externo no 
âmbito do Estado Alfa, a Assembleia Legislativa promulgou 
emenda constitucional dispondo sobre situações específicas em 
que ocorreria a sua fiscalização sobre atos do Poder Executivo. 

Essas situações abrangem: 

1. a necessidade de autorização prévia da Assembleia Legislativa 
para a celebração de convênios pelo Poder Executivo; 

2. a previsão de recurso hierárquico, direcionado ao Poder 
Legislativo, para as decisões de indeferimento de licença 
ambiental pelo Poder Executivo; e 

3. a possibilidade de o Poder Legislativo suspender a eficácia dos 
regulamentos do Poder Executivo, sem prévia decisão do 
Poder Judiciário, que contrariem a lei. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar, em relação 
às três situações descritas na emenda constitucional, que 

(A) apenas as situações 2 e 3 são inconstitucionais. 

(B) apenas as situações 1 e 2 são inconstitucionais. 

(C) apenas a situação 3 é inconstitucional. 

(D) apenas a situação 1 é inconstitucional. 

(E) as três situações são inconstitucionais. 

14  

João, professor de direito constitucional, explicou aos seus alunos 
que os direitos fundamentais da pessoa humana, consagrados pela 
Constituição da República, são potencialmente colidentes com 
outros direitos, titularizados por pessoa diversa, ou com interesses 
de contornos difusos ou coletivos. Por fim, João questionou Pedro, 
seu aluno, a respeito da teoria sobre os direitos fundamentais que 
explica a forma como são individualizados e a sua influência na 
solução das colisões identificadas, considerando a explicação 
inicial. 

Pedro respondeu corretamente que a explicação de João se ajusta 
à teoria 

(A) externa, segundo a qual o direito fundamental apresenta um 
conteúdo prima facie, que antecede a posição definitiva, 
somente delineada após a identificação das restrições que 
deve sofrer. 

(B) externa, segundo a qual a máxima de concordância prática 
entre os direitos fundamentais se torna efetiva quando, em 
caso de colisão, é identificado, entre os sentidos imanentes de 
cada qual, o que deve preponderar. 

(C) interna, que encampa a dualidade existencial entre direito e 
restrição, apregoando a necessidade da ponderação de 
interesses para identificar a solução para a colisão entre 
direitos fundamentais em um caso concreto. 

(D) interna, segundo a qual o direito fundamental possui um 
sentido imanente, assumindo contornos provisórios até o 
surgimento da colisão a ser superada, momento em que serão 
consideradas as restrições que influirão no surgimento da 
posição definitiva. 

(E) interna, segundo a qual os direitos fundamentais ocupam 
posições definitivas, de modo que quaisquer restrições que 
lhes sejam impostas em caso de colisão devem ser 
argumentativamente justificadas com base na relevância do 
bem jurídico tutelado. 

15  

Maria, servidora pública ocupante de cargo de provimento efetivo 
no âmbito do Poder Executivo da União, almejava concorrer a um 
cargo eletivo nas próximas eleições municipais. 

Antes, porém, buscou se inteirar dos efeitos que a posse no cargo 
eletivo municipal acarretaria em relação ao seu cargo efetivo, 
tendo concluído corretamente que, em se tratando de cargo 
eletivo do 

(A) Poder Executivo municipal, não será afastada do cargo efetivo 
e continuará a receber a remuneração correspondente a este 
último. 

(B) Poder Executivo municipal, será afastada do cargo efetivo e 
não poderá optar pela remuneração correspondente a este 
último. 

(C) Poder Legislativo municipal, será afastada do cargo efetivo, 
não podendo optar pela remuneração correspondente a este 
último. 

(D) Poder Legislativo municipal, será sempre afastada do cargo 
efetivo, mas pode optar pela remuneração correspondente a 
este último. 

(E) Poder Executivo ou do Poder Legislativo municipal, neste 
último caso se não houver compatibilidade de horários, será 
afastada do cargo efetivo, mas pode optar pela remuneração. 
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O Prefeito do Município Alfa decidiu iniciar estudos para a 
promoção de uma ampla reestruturação administrativa no âmbito 
do Poder Executivo. 

Entre as medidas cogitadas, estavam as seguintes: 

1. unificação, na mesma carreira jurídica, dos cargos de 
consultor, competente para a orientação jurídica interna e que 
corresponderia à classe inicial, e de procurador, competente 
para a orientação jurídica interna e a representação externa, e 
que corresponderia à classe subsequente, com a aplicação 
imediata dessa sistemática aos atuais ocupantes dos cargos; 

2. nas carreiras existentes no âmbito do funcionalismo público 
municipal, a movimentação da classe inferior para a classe 
superior seria feita por progressão funcional, conforme 
critérios de merecimento e antiguidade, e o servidor teria o 
seu cargo alterado ao ascender à classe superior; 

3. os servidores aprovados em concurso público que exigia a 
formação de nível médio, cujos cargos venham a ser extintos, 
podem ser aproveitados em cargos que exijam nível superior, 
desde que preencham esse requisito. 

A assessoria do Prefeito do Município Alfa, ao se manifestar sobre 
a compatibilidade dessas propostas com a Constituição da 
República, concluiu corretamente que 

(A) apenas as propostas 2 e 3 são inconstitucionais. 

(B) apenas as propostas 1 e 3 são inconstitucionais. 

(C) todas as propostas são inconstitucionais. 

(D) apenas a proposta 1 é inconstitucional. 

(E) apenas a proposta 2 é inconstitucional. 

 

Direito Previdenciário 

17  

Paulo, professor empregado de determinada Universidade 
privada, deseja obter aposentadoria junto ao INSS. Todavia, 
algumas dificuldades surgiram em virtude de falhas de 
recolhimento no vínculo empregatício referido. 

Nesse contexto hipotético, é correto afirmar que 

(A) os recolhimentos previdenciários de Paulo, como professor 
empregado, são de sua responsabilidade, cabendo ao 
empregador auxiliá-lo. 

(B) o vínculo empregatício de Paulo e suas remunerações devem 
ser informados à previdência social pelo empregador, na 
forma da legislação. 

(C) não é atribuição da Receita Federal do Brasil identificar 
eventual ausência de recolhimento previdenciário de 
segurados empregados. 

(D) Paulo deve ingressar com demanda judicial frente a seu 
empregador de forma a coagi-lo a verter contribuições 
devidas. 

(E) eventual ausência de recolhimento da cota patronal 
previdenciária, por parte do empregador, poderá afastar o 
direito de Paulo à aposentadoria. 

18  

Em 24 de janeiro de 2023, a Previdência Social brasileira 
comemorou 100 anos de existência. 

Do ponto de vista da origem e da evolução da previdência 
brasileira, avalie se as afirmativas a seguir estão corretas. 

I. A chamada “Lei Eloy Chaves” não foi o primeiro instrumento 
normativo a produzir algum tipo de amparo a trabalhadores 
nacionais. 

II. As Caixas de Aposentadorias e Pensões, na forma original, 
perduraram no Brasil até a criação do Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS. 

III. O modelo original da “Lei Eloy Chaves” era especialmente 
voltado aos trabalhadores da indústria têxtil, sem outras 
categorias envolvidas. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I. 

(B) II. 

(C) I e II. 

(D) I e III. 

(E) II e III. 

19  

A sociedade empresária XPTO, empregadora de centenas de 
pessoas no setor têxtil, é autuada sob a alegação fiscal de 
enquadramento e recolhimento equivocado de contribuição 
previdenciária para fins de financiamento dos benefícios 
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho. 

Em relação ao cenário hipotético narrado, é correto afirmar que 

(A) o crédito tributário apontado carece de avaliação de condições 
ambientais do trabalho, o que escapa às competências do 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, carecendo de 
suporte da Fiscalização Federal do Trabalho. 

(B) a autuação referida sempre demandará avaliação física, no 
local de trabalho, pela autoridade fiscal competente, não 
sendo possíveis emissões de lançamentos fiscais de ofício sem 
a diligência fiscal prévia. 

(C) o enquadramento da atividade econômica do sujeito passivo 
na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 
representa aspecto relevante para fins de avaliação da correta 
conduta do contribuinte. 

(D) a autuação somente poderia tomar lugar na hipótese de 
atividades insalubres no ambiente de trabalho, pois a aludida 
contribuição é restrita à remuneração de empregados. 

(E) o lançamento fiscal é de responsabilidade do Instituto 
Nacional de Seguro Social – INSS, pois a referida autarquia é a 
competente para a análise do meio-ambiente do trabalho no 
bojo da análise previdenciária. 
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Humberto, empresário do setor educacional, procura orientações 
de forma a regularizar seus recolhimentos previdenciários. 

Diante da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Humberto, por ser empresário, deve ser qualificado como 
contribuinte individual, efetuando recolhimentos mensais 
necessariamente sobre o limite máximo do salário-de-
contribuição. 

(B) Humberto, por ser desprovido de vínculo empregatício, é 
caracterizado como segurado facultativo, o que lhe permite 
realizar recolhimentos sobre quaisquer valores entre os limites 
mínimo e máximo do salário-de-contribuição. 

(C) Humberto é considerado trabalhador autônomo, na 
modalidade empresário, o que torna seu recolhimento 
previdenciário opcional, salvo se existir vinculação como 
microempreendedor individual – MEI. 

(D) Humberto, tendo em vista sua atividade remunerada, é 
qualificável como segurado obrigatório do Regime Geral de 
Previdência Social e, a depender da forma de sua atuação, seus 
recolhimentos podem ser de responsabilidade da fonte 
pagadora. 

(E) Humberto é qualificável como trabalhador avulso, sendo os 
recolhimentos previdenciários encargo do próprio segurado, a 
ser realizado mensalmente, variando de acordo com a 
remuneração mensal obtida pela atividade profissional. 

21  

Sobre o financiamento dos benefícios concedidos em razão do 
grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos 
riscos ambientais do trabalho, é correto afirmar que 

(A) a incidência da contribuição recai sobre a totalidade da 
remuneração de segurados empregados e avulsos da empresa. 

(B) a fixação da alíquota correta deve ser feita mediante a 
avaliação do risco preponderante da empresa, somados todos 
os estabelecimentos. 

(C) a atribuição da disciplina particular da contribuição ao 
regulamento, especialmente a discriminação dos graus de 
risco, viola o princípio da legalidade tributária. 

(D) a contribuição não existe para empregadores rurais e 
agroindústrias, em virtude da dinâmica de incidência 
particular. 

(E) a concessão de benefícios acidentários, por parte do INSS, é 
condicionada ao correto recolhimento das contribuições pelos 
empregadores. 

22  

Acerca do salário de contribuição previdenciário, na forma da  
Lei nº 8.212/91, é correto afirmar que 

(A) é composto por quaisquer rendimentos do trabalhador, do 
trabalho ou do capital, de forma análoga ao imposto sobre a 
renda. 

(B) possui diversas parcelas não integrantes, expressamente 
referidas, como, por exemplo, prêmios e abonos. 

(C) não inclui benefícios da previdência social, com exceção do 
salário-família. 

(D) somente considera, para efetiva inclusão, rubricas salariais 
que sejam assim denominadas por livre escolha do 
empregador. 

(E) não permite a exclusão dos pagamentos de lucros e 
resultados, salvo para trabalhadores avulsos. 

23  

O equilíbrio financeiro e atuarial da Previdência Social brasileira é 
mandamento constitucional, na forma do Art. 201, caput, da 
Constituição da República de 1988. 

Tendo em vista a necessidade de prévio financiamento frente às 
prestações previdenciárias, é correto afirmar que 

(A) a majoração de contribuições previdenciárias pode tomar 
lugar por decretos, com aplicabilidade imediata, desde que 
precedida de avaliação atuarial que assim a justifique. 

(B) a necessidade do equilíbrio financeiro e atuarial é um 
comando constitucional de especial importância para o 
legislador ordinário, de forma a direcionar e limitar alterações 
no plano de benefícios. 

(C) o princípio da seguridade social brasileira é também 
estampado em normas infraconstitucionais, o qual, todavia, 
não se estende a assistência social. 

(D) na hipótese de desequilíbrio do sistema previdenciário 
nacional, o plano de custeio vigente já prevê, 
automaticamente, majorações pontuais dos aportes dos 
empregadores. 

(E) o equilíbrio atuarial reflete a necessidade de que toda e 
qualquer prestação previdenciária seja passível de concessão 
a todo e qualquer segurado, desde que previamente filiado ao 
regime protetivo. 

24  

Em relação às responsabilidades das sociedades empresárias e dos 
empregadores domésticos, no âmbito da Previdência Social 
brasileira, é correto afirmar que 

(A) as contribuições devidas por sociedades empresárias e 
empregadores domésticos são dimensionadas de forma 
idêntica, na forma da Lei nº 8.212/91. 

(B) o empregador doméstico é qualificado como segurado 
obrigatório do Regime Geral de Previdência Social. 

(C) todas as sociedades empresárias nacionais, na forma da  
Lei nº 8.212/91, efetuam recolhimentos da cota patronal 
previdenciária de forma análoga. 

(D) a contribuição do empregador doméstico deve ser recolhida 
até o dia 30 do mês subsequente. 

(E) pessoas físicas, na forma da Lei nº 8.212/91, podem equiparar-
se a sociedades empresárias, submetendo-se a encargos 
tributários análogos. 
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Direito Tributário 

25  

Acerca dos crimes contra a ordem tributária e à luz da 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) Incide o princípio da insignificância quanto a crimes tributários 
federais quando o débito tributário verificado não ultrapassar 
o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

(B) O delito de falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, 
nota de venda, ou qualquer outro documento relativo à 
operação tributável é considerado crime material ou de 
resultado. 

(C) O delito de apropriação indébita tributária consiste em o 
contribuinte deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo 
ou de contribuição social, descontado ou cobrado, na 
qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria 
recolher aos cofres públicos. 

(D) Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante 
a administração fazendária, valendo-se da qualidade de 
funcionário público, constitui crime próprio. 

(E) Não se tipifica o delito de prestar declaração falsa às 
autoridades fazendárias antes do lançamento definitivo do 
tributo. 

26  

Lei federal instituidora do Conselho Federal de certa profissão 
regulamentada estatuiu que a Diretoria da entidade poderia fixar 
o valor a ser cobrado a título de anuidades a serem pagas pelos 
profissionais vinculados a tal Conselho, limitado a um teto de até 
R$ 500,00. Também estabeleceu que a fiscalização e a arrecadação 
de tais anuidades seriam feitas pelos próprios funcionários deste 
Conselho, contratados pelo regime da CLT. 

Acerca desse cenário, é correto afirmar que tal lei federal 

(A) violou o princípio da legalidade tributária ao conferir à 
Diretoria deste Conselho Profissional o poder de fixar o valor 
das anuidades. 

(B) consubstancia o fenômeno da parafiscalidade, admitido no 
ordenamento jurídico nacional. 

(C) não poderia ter atribuído a tal Conselho, que não é parte da 
administração tributária federal, nem a fiscalização nem a 
cobrança destas anuidades. 

(D) poderia ter atribuído a tal Conselho, apesar de não ser parte 
da administração tributária federal, a cobrança de tais 
anuidades, mas não sua fiscalização. 

(E) não poderia ter atribuído a funcionários de tal Conselho, 
regidos pela CLT, a fiscalização e cobrança destas anuidades, 
uma vez que não são agentes da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil. 

27  

Auditores-fiscais da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
(SERFB) dirigem-se até certo terreno de marinha situado em área 
urbana, mas dedicado ao cultivo de hortaliças orgânicas, em uma 
ação de fiscalização tributária acerca da cobrança do ITR. Ao 
chegarem lá, são desacatados no exercício de sua função fiscal 
pelo foreiro José, que impede seu ingresso no imóvel. 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) Por ser de propriedade da União, não incide o ITR sobre o 
imóvel dado em contrato de aforamento. 

(B) Por estar o imóvel localizado em área urbana, deve sobre ele 
incidir o IPTU, e não o ITR. 

(C) O mero foreiro não pode ser contribuinte de ITR. 

(D) Os auditores-fiscais da SERFB poderiam requisitar o auxílio da 
guarda municipal do local em que está situado o imóvel. 

(E) A fiscalização do ITR compete aos agentes tributários 
municipais, e não aos federais. 

28  

A sociedade empresária Delta Ltda. teve sua falência decretada 
judicialmente. Ao realizar, por ser necessária, a classificação dos 
créditos na falência, para definir sua ordem de preferência de 
pagamento, foi constatado que havia a serem pagos: 

I. créditos tributários anteriores ao início do curso do processo 
de falência; 

II. crédito decorrente de acidente de trabalho no valor de 200 
salários-mínimos; 

III. créditos com garantia real, no limite do valor do bem gravado; 

IV. multas tributárias. 

Assinale a opção que indica a devida ordem de pagamento de tais 
créditos, partindo do crédito de maior preferência para o de 
menor preferência. 

(A) I – IV – II – III 

(B) I – III – II – IV 

(C) II – III – I – IV 

(D) III – II – I – IV 

(E) II – I – IV – III 
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A sociedade empresária DEF Ltda. foi autuada e apenada com 
multa pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (SERFB) 
por descumprimento de obrigação tributária acessória prevista em 
Instrução Normativa da SERFB. Inconformada, impugnou tal 
lançamento, mas não obteve decisão favorável na 1ª. instância 
administrativa. Após recorrer administrativamente, também 
ingressou com ação anulatória fiscal contra o lançamento, mas a 
sentença foi desfavorável a seus interesses. DEF Ltda. apelou e, 
antes do julgamento do recurso, nova Instrução Normativa da 
SERFB deixou de prever aquela obrigação tributária acessória cujo 
descumprimento ensejara o auto de infração original. 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) Sendo concomitantes as tramitações do recurso 
administrativo-tributário e da ação judicial, prevalecerá a 
decisão que se tornar definitiva em primeiro lugar. 

(B) A Instrução Normativa da SERFB não poderia criar obrigação 
tributária acessória, sob pena de violar o princípio da 
legalidade tributária. 

(C) a nova Instrução Normativa que deixou de prever aquela 
obrigação tributária acessória não poderá ser levada em conta 
pelo julgador após já ter havido decisões administrativa e 
judicial de 1ª. instância. 

(D) O ingresso com ação judicial anulatória deverá conduzir à 
extinção do processo na via administrativa. 

(E) Pelo princípio do tempus regit actum (a lei vigente ao tempo 
rege o ato), tal multa aplicada sob a vigência de Instrução 
Normativa que exigia certa obrigação acessória deve ser 
mantida. 

30  

Por meio de Decreto, o Presidente da República ampliou o prazo 
de pagamento de certo tributo federal de 30 para 45 dias, 
determinando que tal Decreto produziria efeitos imediatamente a 
contar da data da publicação no Diário Oficial da União. 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) Tal Decreto é ato normativo apto para realizar essa alteração 
de prazo. 

(B) Tal Decreto não poderia contrariar a previsão do Código 
Tributário Nacional de prazo de pagamento em 30 dias para 
tributos federais. 

(C) Tal Decreto viola o princípio da anterioridade tributária 
nonagesimal. 

(D) A alteração do prazo de pagamento de tributos federais 
somente pode ser feita mediante lei ordinária. 

(E) A alteração do prazo de pagamento de tributos federais 
somente pode ser feita mediante lei complementar. 

31  

Acerca da medida cautelar fiscal e à luz da Lei nº 8.397/1992, 
analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) 
para a falsa. 

(   ) Na decretação da medida cautelar fiscal contra pessoa jurídica, 
a indisponibilidade sobre os bens próprios desta recairá 
somente sobre os bens do ativo permanente. 

(   ) A medida cautelar fiscal decretada poderá ser substituída, a 
qualquer tempo, pela prestação de seguro garantia, ouvida 
necessariamente a Fazenda Pública sobre o pedido de 
substituição. 

(   ) O indeferimento da medida cautelar fiscal obsta a que a 
Fazenda Pública intente a execução judicial da Dívida Ativa. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V e V. 

(B) V, V e F. 

(C) F, V e V. 

(D) F, F e V. 

(E) F, F e F. 

32  

Instituição financeira pública que atua em regime de livre 
concorrência, estruturada como empresa pública federal, foi 
surpreendida com a cobrança feita diretamente a ela, por parte do 
Município Alfa, de IPTU e de taxa de coleta domiciliar de lixo sobre 
imóvel de propriedade da União arrendado por tal empresa 
pública e onde se encontra sua sede nacional. 

Acerca desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) O IPTU não poderia ser cobrado diretamente de tal empresa, 
em razão da imunidade tributária recíproca de que gozam as 
empresas públicas federais. 

(B) O IPTU não poderia ser cobrado diretamente de tal empresa, 
uma vez que a União, proprietária do imóvel, é ente federado 
que goza de imunidade tributária. 

(C) O IPTU poderia ser cobrado diretamente de tal empresa, desde 
que mediante previsão no contrato de arrendamento 
celebrado entre a União e a empresa pública federal.  

(D) A taxa de coleta de lixo domiciliar não poderia ser cobrada 
diretamente de tal empresa, por ser a União, proprietária do 
imóvel, ente federado que goza de imunidade tributária. 

(E) A taxa de coleta de lixo domiciliar poderia ser cobrada 
diretamente da União, proprietária do imóvel. 

33  

Acerca do instituto do parcelamento tributário, à luz do Código 
Tributário Nacional (CTN), assinale a afirmativa correta. 

(A) Lei específica pode excluir a incidência de juros em caso de 
parcelamento do crédito tributário. 

(B) Ao parcelamento não se aplicam, subsidiariamente, as 
disposições do Código Tributário Nacional (CTN) relativas à 
moratória. 

(C) A inexistência de lei específica local dispondo sobre as 
condições de parcelamento dos créditos tributários do 
devedor em recuperação judicial importa aplicação da lei geral 
federal de parcelamento. 

(D) O parcelamento é modalidade de exclusão do crédito 
tributário. 

(E) O parcelamento é modalidade de extinção do crédito 
tributário. 
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34  

A sociedade empresária Sigma Ltda. incorretamente declarou a 
menor, pagando também a menor, ainda que dentro do prazo 
previsto na legislação tributária, seus débitos referentes ao IPI. 
Assim, quanto à parte remanescente que não foi declarada nem 
paga, a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (SERFB) 
disporá, para lançar a parcela restante do tributo, de 

(A) prazo prescricional de 5 anos, contados da data da constituição 
definitiva do crédito tributário. 

(B) prazo prescricional de 5 anos, contados da data do fato 
gerador da obrigação tributária. 

(C) prazo prescricional de 5 anos, contados do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado. 

(D) prazo decadencial de 5 anos, contados do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado. 

(E) prazo decadencial de 5 anos, contados da data do fato gerador 
da obrigação tributária. 

 

Legislação Tributária 

35  

O Hospital Beneficente Alfa, portador do Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (CEBAS), envia médicos, seus 
empregados, para realizarem curso de especialização no exterior, 
fornecendo-lhes cartão de crédito corporativo internacional para 
poderem custear gastos, em moeda estrangeira, com alimentação 
e estadia no exterior enquanto durar o curso. 

Diante desse cenário e acerca da incidência de IOF sobre tais 
gastos realizados no exterior, assinale a afirmativa correta. 

(A) Sendo a titular de tal cartão de crédito corporativo uma 
entidade imune, o IOF não deve incidir sobre tais gastos 
realizados no exterior mediante cartão de crédito corporativo 
internacional. 

(B) Os gastos relacionados com treinamento de seus médicos no 
exterior não se relacionam com as finalidades essenciais de tal 
entidade, razão pela qual, embora imune, deve recolher como 
contribuinte o IOF incidente sobre essa operação. 

(C) Por se tratar de hipótese de operação de crédito externo, o IOF 
não incide no caso. 

(D) O IOF incide no caso, pois o contribuinte é a administradora do 
cartão de crédito, sendo a entidade imune aquela que 
meramente suporta o encargo financeiro do imposto na fatura 
do cartão de crédito. 

(E) Por configurar imposto sobre a produção e a circulação, e não 
sobre patrimônio, renda ou serviços, o IOF não está abarcado 
pela imunidade tributária de impostos que beneficia tal 
entidade. 

36  

José, necessitando de recursos para um tratamento de saúde, 
resolveu alienar as únicas criptomoedas de sua propriedade 
constantes de sua carteira digital. Tendo-as adquirido por 
R$ 5.000,00, alienou-as por R$ 30.000,00. Tampouco realizou 
qualquer outra operação de alienação de bens ou direitos naquele 
mês. 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) O ganho de capital auferido nesta operação é isento do 
imposto sobre a renda. 

(B) O ganho de capital auferido ultrapassa em R$ 10.000,00 o 
limite de isenção de imposto sobre a renda para esse tipo de 
operação. 

(C) O ganho de capital em operações com criptomoedas é 
calculado tomando-se por base a diferença entre o valor da 
alienação, acrescido de 50%, e o custo de aquisição. 

(D) O ganho de capital em operações com criptomoedas é 
calculado tomando-se por base a diferença entre o valor da 
alienação, acrescido de 25%, e o custo de aquisição. 

(E) Por ausência de expressa previsão legal, a alienação de 
criptomoedas ainda não configura fato gerador de imposto de 
renda no Brasil. 

37  

A sociedade empresária ABC Ltda., tributada quanto ao IRPJ com 
base no lucro real, alega que a inserção do valor da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL na base de cálculo do IRPJ é 
indevida, razão pela qual ingressa com medida judicial com o fito 
de poder deduzir a CSLL da base de cálculo do IRPJ. 

Diante desse cenário, e à luz da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, a inserção do valor da CSLL na base de cálculo do 
IRPJ 

(A) é indevida, pois viola a reserva de lei complementar em 
matéria tributária para dispor sobre normas gerais relativas à 
regra-matriz do IRPJ. 

(B) é indevida, pois viola o princípio da capacidade contributiva, 
ao não permitir ao contribuinte deduzir, na apuração do valor 
do tributo, todos os gastos e despesas imprescindíveis à 
manutenção da fonte produtiva da renda. 

(C) é indevida, pois viola o conceito constitucional de renda, já que 
o valor pago a título de CSLL constitui despesa operacional 
necessária à manutenção da atividade empresarial, e não 
renda. 

(D) é devida, pois o valor pago a título de CSLL, pela circunstância 
de ser utilizado para solver obrigação tributária, não perde a 
característica de corresponder à parte dos lucros ou da renda 
do contribuinte. 

(E) é devida, pois existe lacuna legal sobre a indedutibilidade da 
CSLL na base de cálculo do IRPJ. 
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38  

A Fazenda Esperança é imóvel rural que tem 75% de sua área no 
território do Município Alfa e 25% no território do Município Beta 
(onde está situada a sede do imóvel); 20% da área da Fazenda 
Esperança é reserva legal devidamente cadastrada perante os 
órgãos competentes. João, proprietário do referido imóvel e 
residente em sua sede, é titular de outros imóveis rurais, mas não 
está declarando nem recolhendo devidamente o ITR da Fazenda 
Esperança, tendo sofrido execução fiscal para cobrança dessa 
dívida de ITR. 

Em relação ao tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) O domicílio tributário do contribuinte para fins de ITR, nesse 
caso, é o Município Alfa, onde situada a maior parte do imóvel, 
vedada a eleição de qualquer outro. 

(B) As informações cadastrais deste imóvel rural integram o 
Cadastro de Imóveis Rurais – CAFIR, administrado pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, que poderá, a 
qualquer tempo, solicitar informações visando à sua 
atualização. 

(C) O valor do ITR desse imóvel será apurado aplicando-se sobre o 
Valor da Terra Nua – VTN a alíquota correspondente, 
considerados a área total do imóvel e o Grau de Utilização - 
GU. 

(D) O ITR é tributo sujeito a lançamento por declaração. 

(E) Ocorrendo adjudicação, para fins fundiários, de imóvel rural 
penhorado em execução fiscal, o imóvel passará a integrar o 
patrimônio específico do ente federado União, com carta de 
adjudicação e registro imobiliário expedidos em seu nome. 

39  

A sociedade empresária Theta Ltda. pretende estabelecer entre 
seus empregados um programa de incentivo a doações ao Fundo 
de Amparo à Criança e ao Adolescente. Segundo esse programa, a 
sociedade antecipa ao Fundo de Amparo o valor correspondente à 
doação voluntária que o empregado desejar realizar. Por sua vez, 
o empregado deverá reembolsar à sociedade o valor da doação 
antecipado, no ano seguinte, em cinco parcelas, devidamente 
atualizadas monetariamente e a juros baixíssimos, mediante 
desconto em folha de pagamento. 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) Tal pagamento da sociedade ao Fundo de Amparo no lugar do 
empregado será considerado adiantamento de salário, 
submetendo-se à tributação pelo IRPF. 

(B) Havendo uma operação de mútuo feneratício entre a 
sociedade e seu empregado, sobre tal operação deverá incidir 
o IOF. 

(C) Por se tratar de uma doação do empregado ao Fundo de 
Amparo, não incide tributação por impostos federais na 
operação entre a sociedade e o empregado, mas apenas a 
tributação pelo ITCMD, de competência estadual. 

(D) Apesar de se tratar de uma operação de empréstimo com a 
cobrança de encargos entre a sociedade e o empregado, tais 
encargos não serão registrados como receita financeira da 
pessoa jurídica. 

(E) A devolução do valor principal emprestado, sem os encargos, 
constitui receita para a pessoa jurídica empregadora. 

40  

Avalie se os entes abaixo listados são (S) ou não são (N) 
considerados contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep 
incidente sobre a receita ou o faturamento, ao realizarem suas 
atividades típicas: 

1. Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac). 

2. Sindicato dos Empregadores da Construção Civil do Município 
Alfa. 

3. Condomínio de proprietários de imóveis comerciais. 

A classificação correta é 

(A) 1 – N; 2 – N; 3 – N. 

(B) 1 – N; 2 – S; 3 – N. 

(C) 1 – N; 2 – S; 3 – S.  

(D) 1 – S; 2 – N; 3 – S. 

(E) 1 – S; 2 – S; 3 – S.  

41  

Entre as opções de atividades abaixo elencadas, assinale a única 
que corresponde a uma hipótese de incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI). 

(A) O preparo de refrigerantes, à base de extrato concentrado, por 
meio de máquinas, automáticas ou não, em restaurantes, 
bares e estabelecimentos similares, para venda direta a 
consumidor. 

(B) A confecção de vestuário, por encomenda direta do 
consumidor ou usuário, em oficina. 

(C) O preparo de produtos alimentares acondicionados em 
embalagens especiais de apresentação para revenda ao 
comércio varejista. 

(D) A manipulação em farmácia, para venda direta a consumidor, 
de medicamentos oficinais e magistrais, mediante receita 
médica. 

(E) A montagem de óculos, mediante receita médica. 

42  

A arrecadação com a CIDE-Combustíveis é uma importante fonte 
de custeio para pagamento de subsídios, auxílios e financiamento 
de projetos e programas de relevante interesse social. 

A respeito dessa CIDE, assinale a afirmativa correta. 

(A) O importador pessoa física de gasolina não é contribuinte 
dessa CIDE.  

(B) A administração e a fiscalização dessa CIDE competem à 
autarquia federal Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis – ANP. 

(C) As alíquotas dessa CIDE são ad valorem. 

(D) Tal CIDE não incide sobre as receitas de exportação, para o 
exterior, de álcool etílico combustível. 

(E) Decreto do Presidente da República poderá reduzir as 
alíquotas desta CIDE, mas não as restabelecer. 

 



CONCURSO PÚBLICO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL FGV CONHECIMENTO 

 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB)  Tipo  Verde – Página 13 

 

Comércio Internacional 

43  

O transporte multimodal pode ser entendido como 

(A) o transporte realizado por dois ou mais meios de transporte 
distintos, podendo ser atribuída ao operador do transporte 
multimodal a responsabilidade pela unitização e desunitização 
da carga, mas não pela consolidação e desconsolidação. 

(B) o transporte realizado por dois ou mais meios de transporte 
distintos, podendo ser atribuída ao operador do transporte 
multimodal a responsabilidade pela consolidação e 
desconsolidação da carga, mas não pela unitização e 
desunitização. 

(C) o transporte realizado por dois ou mais meios de transporte 
distintos, podendo ser atribuída ao operador do transporte 
multimodal a responsabilidade pela unitização e desunitização 
da carga, e, também, pela consolidação e desconsolidação da 
carga. 

(D) o transporte de mercadoria por qualquer modalidade de 
transporte, encerrando-se, por natureza, a responsabilidade 
do operador de transporte multimodal no momento da 
entrega da mercadoria no ponto de chegada ao ponto de 
destino. 

(E) o transporte de mercadorias por duas ou mais modalidades 
diferentes de transporte, responsabilizando-se o operador de 
transporte multimodal apenas pela entrega da carga a cada 
responsável pelo veículo transportador de escolha do 
exportador. 

44  

Controvérsias surgidas entre países integrantes do Mercado 
Comum do Sul (Mercosul) ou entre particulares, no que diz 
respeito à interpretação ou à aplicação do tratado, serão 
resolvidas conforme dispõe o Protocolo de Olivos. 

Em relação ao tema, é correto afirmar que 

(A) as controvérsias surgidas entre particulares são resolvidas por 
um Tribunal Arbitral ad hoc criado especialmente para que 
nenhuma controvérsia deixe de ser solucionada em prazo 
razoável. 

(B) os particulares podem submeter suas reclamações ao Tribunal 
Arbitral Permanente de Revisão, que as acolherá e deliberará 
pela maioria absoluta de seus membros no prazo de 60 dias. 

(C) apenas as controvérsias surgidas entre Estados-Membros são 
solucionadas pelo Tribunal Arbitral ad hoc do Mercosul, não 
havendo, em absoluto, decisões sobre reclamações de 
particulares. 

(D) as controvérsias entre Estados-Membros sobre a 
interpretação ou a aplicação do Tratado de Assunção e do 
Protocolo de Ouro Preto são sempre decididas pela 
unanimidade dos seus membros. 

(E) as reclamações de particulares são analisadas pela Seção 
Nacional do Grupo Mercado Comum (GMC) e posteriormente 
encaminhadas ao Grupo de Especialistas designado pelo GMC, 
se consideradas procedentes. 

45  

A área formada pelo território dos países membros na qual fica 
excluída a imposição de qualquer medida que constitua obstáculo 
ou restrição à liberdade de circulação interna de bens entre eles 
define 

(A) Mercado Comum. 

(B) Área de Livre Comércio. 

(C) Comunidade Econômica. 

(D) União Econômica e Financeira. 

(E) Organismo Regional de Comércio. 

46  

O estabelecimento de cotas de importação pelos países, câmbios 
diferenciados por operação, tarifas aduaneiras protecionistas, 
tratamentos preferenciais a certos países em detrimento de 
outros e o tratamento tributário mais oneroso para produtos 
importados caracterizam 

(A) barreiras ao comércio internacional admitidas pelo Acordo 
Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT), uma vez 
que são consideradas mecanismos de defesa em períodos de 
crise econômica no país importador. 

(B) barreiras ao comércio internacional, vedadas pelo GATT, por 
afrontarem o objetivo principal visado pelo acordo, qual seja, 
a liberdade nas transações comerciais, fundada na eliminação 
de obstáculos às trocas de mercadorias. 

(C) medidas protecionistas, sempre admitidas pelo Acordo, nos 
casos em que certos países, diante da concorrência 
internacional danosa, optarem por adotar temporariamente 
essas medidas, em lugar dos direitos antidumping. 

(D) mecanismos de proteção do mercado interno, permitidos pelo 
GATT, adotados como alternativas ao lento e custoso processo 
de apuração da prática do dumping, sobretudo por países em 
visas de desenvolvimento. 

(E) mecanismos protecionistas adotados por certos países, em 
detrimento da apuração, obrigatória segundo determina o 
GATT/94, em processos de apuração da prática do dumping ou 
da concessão de subsídios. 

47  

Reduzir procedimentos pouco eficientes nas operações de 
comércio exterior, estabelecer boas práticas governamentais, 
como a coordenação entre órgãos de governo, o uso de 
gerenciamento de riscos e o emprego de tecnologias e padrões 
internacionais, são objetivos do 

(A) Acordo sobre Facilitação do Comércio. 

(B) Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio. 

(C) Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio. 

(D) Protocolo de Ouro Preto, de 1994, sobre o Mercosul. 

(E) Acordo sobre a Implementação do artigo VII do GATT. 
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48  

Entende-se como Balanço de Pagamentos 

(A) o registro das contas relativas à balança comercial, à balança 
de serviços e às transferências unilaterais de determinado país 
em suas relações comerciais e financeiras. 

(B) o registro do movimento de capitais, ou seja, de 
investimentos, de empréstimos e de recursos externos 
utilizados para fechar as contas públicas de um país. 

(C) o total de remessas em moeda estrangeira para o atendimento 
de despesas de brasileiros que residem no exterior 
participando, por exemplo, de bolsas de estudos. 

(D) o saldo, positivo ou negativo, das operações de comércio 
exterior de um país, ou seja, o saldo das importações e das 
exportações realizadas em um período de um ano. 

(E) o registro das operações econômico-financeiras realizadas por 
um país com outros países, compreendendo as transações 
correntes e o movimento de capitais. 

49  

Avalie se na entrega de determinada moeda específica de um país, 
como pagamento de uma importação ou de uma exportação, que 
configura um negócio jurídico bilateral envolvendo operações de 
compra e venda no mercado internacional, ocorre a incidência de: 

I. IOF – Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros 
e sobre Operações relativas a Títulos e Valores Imobiliários. 

II. IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados. 

III. ICMS – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Prestação 
de Serviços Interestaduais e Intermunicipais. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

50  

Partindo-se do entendimento de que a prática do dumping é 
danosa à economia do país importador de produtos estrangeiros, 
é correto afirmar que 

(A) a discriminação de preços entre o mercado exportador e o 
mercado interno do país importador pode ser compensada 
com a proposta de acordo de preços encaminhada ao país 
importador. 

(B) conforme dispõe o Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio (GATT), o dumping pode ser aceito por países que 
protegem o consumidor, visto constituir uma forma de 
estímulo à redução de preços no mercado interno. 

(C) a prática do dumping é danosa, na medida em que os agentes 
de produção do país importador reduzem os preços de seus 
produtos com o fim de enfrentarem e anularem a concorrência 
externa. 

(D) o caráter predatório do dumping se caracteriza, basicamente, 
pela eliminação da concorrência no país importador e o 
consequente domínio do mercado, seguido da elevação do 
preço dos produtos. 

(E) a aplicação dos direitos antidumping é obrigatória, tendo em 
vista o objetivo de proteger o mercado produtor e obedecem 
a critérios econômicos de avaliação do dano causado à 
indústria nacional. 

 

Legislação Aduaneira 

51  

Os recintos aduaneiros são os locais onde se depositam 
mercadorias importadas ou destinadas ao exterior, localizados na 
zona secundária do território aduaneiro, como, por exemplo, os 
entrepostos aduaneiros. Eles operam 

(A) como qualquer armazém, depósito ou entreposto de zona 
primária e, tendo em vista a jurisdição natural e legal dos 
serviços aduaneiros, suas operações se encontram sob o 
controle do órgão local de entrada da mercadoria. 

(B) sob o controle aduaneiro da repartição da jurisdição onde se 
encontram e, sob os aspectos jurídico e tributário, 
caracterizam-se como uma extensão da zona primária, tendo 
em vista as obrigações legais a que se sujeitam. 

(C) nos mesmos moldes que um armazém de zona primária 
localizado em portos, aeroportos ou pontos de fronteira, e 
estão sob o controle da repartição de zona primária de entrada 
ou pela qual deverá sair a mercadoria a ser exportada. 

(D) sob a responsabilidade do beneficiário do regime, que 
providenciará a emissão da Declaração de Importação ou de 
Exportação, quando solicitada pela alfândega da jurisdição, 
obrigando-se, ainda, ao pagamento dos tributos, se devidos. 

(E) sob o aspecto jurídico, como recintos aduaneiros de zona 
secundária, em razão da natureza da sua finalidade, podendo 
ainda ser utilizados como depósitos públicos de mercadoria 
importada ou de mercadoria destinada à exportação. 

52  

As atividades exercidas pelas alfândegas e pelos Auditores-Fiscais 
da Receita Federal do Brasil, no que se refere ao controle e à 
fiscalização das operações típicas de comércio exterior, têm 
precedência sobre as atividades desenvolvidas pelas demais 
autoridades do país, 

(A) exceto nos casos de apreensão, em flagrante, de mercadoria 
pela Polícia Federal. 

(B) excetuadas as autoridades de saúde, nos casos de produtos 
químicos e alimentícios. 

(C) nos limites estabelecidos pelo Ministro da Fazenda, conforme 
dispõe a Constituição. 

(D) nos termos e nos limites estabelecidos por lei ordinária ou por 
Medida Provisória. 

(E) sempre que se manifestarem interesses conflitantes sobre 
fatos de natureza fiscal. 

53  

Por definição, o fato gerador do Imposto de Importação é a 
entrada do produto importado no território aduaneiro. Para fins 
de cálculo do imposto, porém, a lei considera ocorrido o fato 
gerador 

(A) na data do registro da Declaração de Importação da 
mercadoria no Siscomex. 

(B) no momento da efetiva descarga da mercadoria no ponto de 
chegada ao país. 

(C) no momento em que se comprova o extravio de mercadoria 
importada. 

(D) na data do licenciamento, no Siscomex, com vistas à liberação 
da mercadoria. 

(E) na data do desembaraço aduaneiro de mercadoria 
despachada para consumo. 
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54  

Segundo a Constituição da República de 1988 e a legislação 
aduaneira, considera(m)-se contribuinte(s) do Imposto de 
Importação 

(A) toda pessoa física ou jurídica, ainda que ingresse 
irregularmente com mercadoria estrangeira no país. 

(B) toda pessoa, física ou jurídica, que ingresse no país com 
mercadoria ou produto sujeito a tributos. 

(C) o importador de mercadoria estrangeira e o viajante, este em 
relação aos bens conduzidos na bagagem. 

(D) o importador e, nas importações por via postal, a empresa de 
correios, caso o destinatário se recuse a receber a mercadoria. 

(E) todos os brasileiros, incluindo aqueles que introduzam 
mercadoria, clandestinamente, no país. 

55  

Nos termos da legislação em vigor e de decisões judiciais de 
Tribunais Superiores, a Taxa de Utilização do Siscomex incide 

(A) no momento em que é emitida a Fatura Comercial, documento 
que comprova a venda. 

(B) no momento em que a Declaração de Importação é registrada 
no Sistema Integrado de Comércio Exterior. 

(C) na atracação do navio e é calculada sobre o valor constante do 
Conhecimento de Carga. 

(D) no momento em que a mercadoria chega ao porto, aeroporto 
ou ponto de fronteira. 

(E) apenas nos casos em que a mercadoria importada é 
transportada por via marítima. 

56  

Os Regimes Aduaneiros Especiais se caracterizam 

(A) pela suspensão do Imposto de Importação, do IPI, do ICMS, do 
PIS-Importação e da Cofins-Importação. 

(B) pela dispensa total e definitiva de todos os tributos devidos, 
seja na importação, seja na exportação. 

(C) em regra, pela suspensão dos tributos, pelo prazo previsto em 
lei e pela finalidade econômica do bem. 

(D) pela suspensão de tributos, que se converte em isenção após 
cumpridas as condições previstas em lei. 

(E) pela isenção total dos tributos federais, estaduais e 
municipais, conforme convênio CONFAZ. 

57  

Em relação às características que distinguem os regimes 
aduaneiros especiais dos regimes aduaneiros aplicados em áreas 
específicas, é correto afirmar que 

(A) no primeiro caso, são dispensados todos os tributos federais e 
estaduais, enquanto no segundo, apenas os federais. 

(B) os primeiros são direcionados a produtos importados, 
enquanto os segundos beneficiam apenas pessoas jurídicas. 

(C) os benefícios no primeiro caso são direcionados a 
mercadorias; no segundo, dirigem-se a cidades ou áreas 
delimitadas por lei. 

(D) os regimes aduaneiros especiais são espécies de incentivos 
fiscais, enquanto os aplicados em áreas específicas são apenas 
benefícios fiscais. 

(E) os primeiros gozam apenas de incentivos federais, enquanto 
os segundos buscam melhorar as condições de vida dos povos. 

58  

É devido o Imposto de Importação sobre a entrada de mercadoria 
estrangeira no território nacional na seguinte hipótese: 

(A) retorno ao país de mercadoria devolvida por defeito técnico, 
para fins de reparo ou substituição. 

(B) produto exportado que retorna ao país por erro comprovado 
de expedição, acompanhado da documentação 
correspondente. 

(C) qualquer bem exportado em caráter definitivo que retorna ao 
país por motivo de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública. 

(D) mercadoria estrangeira em regime de trânsito aduaneiro via 
terrestre para o Paraguai extraviada durante o transporte. 

(E) bens declarados como amostra comercial, sem valor 
considerável, conduzidos por viajante que regressa ao país. 

59  

O regime aduaneiro especial do REPEX consiste na 

(A) autorização para importação de petróleo bruto, gasolina e 
óleo diesel, com o fim de se manter no país estoque 
estratégico desses bens. 

(B) autorização para importação de petróleo bruto, pela 
Petrobras, com vistas a manter estoque estratégico desses 
produtos. 

(C) importação de petróleo bruto e gás natural, com o fim de 
atender eventual necessidade no país dos referidos 
hidrocarbonetos. 

(D) importação de petróleo, basicamente para fornecimento a 
mercados estrangeiros, em regra, para países limítrofes. 

(E) importação em períodos de crise energética, não podendo, em 
hipótese alguma, ser exportado a outros países. 

60  

Uma filial de sociedade empresária estrangeira estabelecida no 
Brasil pretende importar máquinas e equipamentos com o 
objetivo de participar, em consórcio com sociedade empresária 
brasileira, de obras de infraestrutura no país. Tais bens deverão 
retornar ao exterior após a realização dos trabalhos. 

Nesse caso, trata-se de importação sob o regime aduaneiro 

(A) geral de importação, pois equivale ao despacho para consumo. 

(B) especial de admissão temporária para aperfeiçoamento ativo. 

(C) especial de admissão temporária para aperfeiçoamento 
passivo. 

(D) geral de importação, já que os bens prestarão serviços no país. 

(E) especial de admissão temporária para utilização econômica. 
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Prova Discursiva 

Questão 1  

ABC Comércio Ltda., atuante no comércio varejista, em 2021, passa a não mais concordar com a cobrança da contribuição incidente sobre a 
folha de salários em favor do Serviço Social do Comércio (SESC), por considerá-la inconstitucional, uma vez que entende que a sua base de 
cálculo não configura nem faturamento, nem receita bruta, nem valor de operação, tal como previsto no Art. 149, § 2º, inciso III,  
alínea “a”, da Constituição da República de 1988. Por esse motivo, a sociedade empresária deixou de pagar débitos de tais contribuições já 
previamente declarados, bem como deixou de entregar novas declarações referentes a novos fatos geradores de tais contribuições.  
ABC Comércio Ltda. ingressa com mandado de segurança com pedido de liminar para que fosse suspensa a exigibilidade dos créditos 
tributários com base na inconstitucionalidade da exação, de modo a não sofrer cobrança, sendo a liminar concedida pelo magistrado. 

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

a) Tem razão a ABC Comércio Ltda. em sua alegação de inconstitucionalidade da cobrança de tal contribuição incidente sobre a folha de 
salários em favor do Serviço Social do Comércio? Justifique. 

b) É possível realizar-se o lançamento das contribuições ainda não declaradas durante a vigência de tal liminar em mandado de 
segurança? Justifique. 

c) Caso a liminar não tivesse sido concedida, qual seria a parte legítima para cobrar judicialmente tais contribuições? Justifique. 
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Questão 2  

Em tema de improbidade administrativa, com base na Lei nº 8.429/92 (LIA), com redação dada pela Reforma de 2021, responda, de forma 
objetivamente fundamentada, aos itens a seguir. 

a) Em matéria de investidura de agente público em cargo público, é cabível a exigência de apresentação de declaração de imposto de 
renda e proventos de qualquer natureza? 

b) A evolução patrimonial incompatível com a renda do agente público pode configurar atualmente ato de improbidade administrativa? 

c) É possível a decretação de indisponibilidade do bem de família do réu em ação de improbidade administrativa? 

d) Agir ilicitamente na arrecadação de tributo configura atualmente ato de improbidade administrativa? 

e) Sobre a consensualidade no direito sancionador, o acordo de não persecução civil pode ser celebrado em algum momento após o 
ajuizamento da ação de improbidade administrativa? 

f) Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a norma benéfica inserida na LIA pela Lei nº 14.230/2021 que promoveu a 
revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa retroage em relação à ação de improbidade administrativa 
com sentença transitada em julgado em data anterior à publicação da lei e a processos em fase de execução das penas impostas ao 
réu? 
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